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.RELATÓRIO

Relata a peça inicial do processo que a autuada adquiriu, no período de janeiro a abril de 1992,
del'ivados de petróleo, combustíveis e lubrifICantes atral"és de notas fiscais inidôneas, sem que o
imposto tivesse sido retido na origem ou pago neste Estado.

() julgador singular decide pela procedência da ação fiscal A Consultoria Tributária, com o
aval da PGE opinam pela nulidade da ação fiscal por preterição do direito de defesa, pela falta do
prazO-de.5 (cinco) dias no termo de início para o contribuinte apresentar sua documentação fiscal

É o relatório
M.J.B.D.



VOTO
As-formalidade processuais devem estar em lK:ordocom a ação fiscal posta em prática. No caso

vertente, o Termo de Início não concede o prazo regulamentar de 5(cinco) dias para o contribuinte
apresentar sua documentação fi~aI (feHawado em 22/6/95 e concedeu prazo até 23/6/95), conforme
o disposto no artigo 726, VI do Decreto nO21.219/91, sendo por este motivo, uma falha insanál'eL
Irr@(!uJJerá\relestá o feito fiscal.

Isto posto,_vnto para que se conheça...do recurso oficial interposto, dar-lhe prmimento para
decidir pela nulidade da ação fiscal, por cerceamento do direito de defesa

Éovoto
I

M.J~B.D.



I~

DECISÃO:
Vistos,.-discutidos e examinados os presentes autos, em que é recorrente

Comercial Bernardo de Petróleo Ltda. e recorrido o Estado do Ceará,

Resolvem-os membros da 2" Câmara do Conselho de Recursos Tributários, por unanimidade
de votos, conhecer do recurso voluntário interposto, dar-lhe provimento para modificar a decisão de
pl"ooedilKia da ação fiscal prolatada pelo julgador singular, decidindo pela nulidade da ação fiscal,
nos termos do voto do relator e parecer da Consultoria Tributária, aprovado pela PGE.

Sala das Sessões da 2" Câmara do Conselho de Recursos Tributários, em Fortaleza, aos 7- / 7--
/99

Assessor Tributário
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